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PROCESSO n". í7112023

ASSUNTO: ContráaÉo DiÍeta por Dispensa de LicitâÉo - Contráação referenle a
Locaçáo Social de imóvel de propriedãde de Raimundo Alves Pereira ,em caÉter
de beneficio social. destinado a Francisca Ribeiro.

OB.IETO: ContÍataçáo rererente a locaçáo Social de imóvel em c€ráer de benefício
social.

Legislôção Aplicávêl'. an.24, X, e 26, paÍàgÍío único, l, da Lei 8.666i 93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas.

1.1. Trata-se da contElação direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 paÉgrafos únaco, lda Lei n'8.666/1993, Lei Municipalde Alto
Alegre do Pindaré - MA nÔ 19/20 e art. 10 § tp, lV, do DecIêto Municipal de Alto Alegre
do PindaÍé - MA no 021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaçá) social
situado na Rue da Alêgria, srno, centlo , Afto AlegÍe do PindetórllA, de
propriedade do Sr. Raimundo Alves Perêirâ, junto à Secretaria de Municipal de
Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiáÍia a Sra. Francisca
RibeiÍo.

1.2. A Secretaria Municipal de Assislência Social, Trabalho e Cidadania,
junlamente com Relâtório do Centro de Referência da Assistência Sociâl - CRAS,
juíiÍicam a necêssidade o benefício de aluguel social, vez que a beneficiária se
encontra em estado de vulneÉbilidade, perigo eminente, condiçóes preérias e área
de risco.

1.3. Da instruÉo deíes autos coníam ainda:

a) Despacho do Prcfeito;
b) Laudo de Avaliação do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Municlpio;
h) Maniíestação do SeÍor dê ConÍnto da Secretaia Municipal de
AdministÊçáo e F inanças ;
c) Dotaçáo Oryamentáia

É o relatório, oPina-se.

'1.4. A locaçáo de imóvel pelo PodeÍ Público podeÉ sêr realizada poÍ

dispensa de licitaÉo ao ampâÍo do inciso X do ad.. 24 da Lei no 8 666, de 1993,

desde: (a) que as caradeÍisticas do imóvel atendam às finalidades precipuas da

Adminisiráçâb Públicâ; (b) que hâja avaliaçào pÍévia; e (c) que o preço seja compativel
com o valoÍ de mercado, in Yetbis:
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Att. 24. É disÊnsével a licitaçÁo:

1...1

X - Paía a compÍa ou l@çáo de in6vel destinado ao
atendimento das fihalkiades pÊcípuas da adrfiihi§íaçÁo, cuias
,êcessdades de indalaçÃo e bcdlização condicionefi a sua
esúliha, desde que o pÊ@ §ia cofipatlvd @m o valoí de
mercado, segurú avalhção Plévia

1.5. Além desses requisitos, e preciso que a contráaçáo observe ainda o
disposto no art. 26, tâmbém da Lei no 8.666/93, que âssevera:

"Árt 26 Ás disper§a§ píev,sÍas ,os §§ 2'e 4'do ad-17eno
inciso 111 e seg(./irfes do an- 24, a§ síuações de
inexigibitidâde Êtendas no aft- 25, necessaiamente
justifícadas, e o íetaídamenlo píevisto no final do parágralo
úni@ do ad. 8" desta Ld devetb eí cofiunicados' dentÍo cte

3 (ttés) dias, à autottulade su@tíoí, @ra ratifrcação e
pubticaçáo na imp.ensa ofrcial no Nazo de 5 (cinç.) dias,
como canclicáo paía a eficácia bs atos

Parágrafo único O proce§so de dispêrsê & it1êxoibilidade ou
de retatdamento, Nevisto neste attigo, seté instruldo' no que

coubeí, @m os seguintes eíemêrúrsr
t - Caradeizaç'áo da siluaçÁo efiêryencial ou calarÍ'Ítosa que
juslifique a dispensa, quando br o caso;
It - Razáo da escplha do foíne@br ou execÚtanle;
lll - Justificatíva do Píeço
V - Docufiento de aprovaçb dos prcjetos de @squisa aos
guáis o§ ôers serão a/ocádos '

1.6. O contraio de locaÉo em que o Poder Público seia locatário êncontÍa-

se previío no art. 62, § 30, l, dâ Lei no 8.666' de 1993' aplicando-se o disposlo nos

aÍts. 55 e 58 a 6í da ÍefêÍida Lei e demais normas gerais, no que crubeÍ, (noÍmas

tipic€mente dê Oireito Administráivo), bem como seÉo aplic€das as Íegras dê Direito

irivado, previías na legislaÉo sobÍe tocaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato n" 8.245, de 18 de oulubro de '1991.

1.7. O imóvelda pretensa locaçáo de acordo com laudo emitido pêlo §elor

compêtente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compalível.e estando ainda

em lôcalidade que permite o rnenor impaclo social a familia. O imóvel sê enconka em

condiçóes acolÀimenlo da Íamília beneficiária. O reÍerido imóvel apresenta aindâ de

acordà com laudo apenso, valor compativelcom o dispoío no art 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no O2112O2O (até o percefltual mâimo de 50o/o de um salário

mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra Íegularmente
com todas âs peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataçáo direia por
dispensa de licitaçáo, com base no at1. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima reÍeÍido. Frisa-se que os documenlos anexados, comprovam a situaÉo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contráar cgm essa municipalidade;

1.9. Uma vez suprilas as condiçóes anteriores, cabe â Vossa Excelência
decidir quanto à Ratificaçáo da pÍesente cpntrataçáo direta poÍ inexigibilidadê de
lacitação.

1.10. Por fim, tendo em visia a instruÉo dos autos, segue em anexo a
Portaria nô 15. a qual designa a Comassáo Permanente de LicitaÉo do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contráo, aplicando-se o dispoío nos aÍts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (normas
tipic€mente de DiÍeito Adminiíralivo), bem como as regras aplicadas no Direito
privado, previstas na legislaçáo sobre locaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.245/1991.

1.11 ConÍoÍme despacho do Excelentíssimo preÍeito Municipal,
encaminham-se os autos à PÍocuradoria GeÍal do Município para êmissáo de parecer
juridico quanto a aprovaçáo da minuta do contrato e os procedimentos legais da
contratação direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do PindarélMA,12 de abtil de 2023.
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